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A VIOLENCIA PSICOLOGICA PRATICADA CONTRA AS MULHERES E A
IMPORTANCIA DE POLITICAS PUBLICAS PARA O COMBATE A VIOLENCIA

PSYCHOLOGICAL VIOLENCE AGAINST WOMEN AND THE IMPORTANCE OF
PUBLIC POLICIES TO COMBAT VIOLENCE
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O presente estudo trata a respeito da violéncia psicoldgica e o fundamental
investimento em politicas publicas de combate a violéncia praticada contra a mulher.
Ressalta-se que a violéncia psicolégica pode ser vista como uma violéncia
silenciosa, diaria e que ocasiona inUmeras cicatrizes em todas as mulheres que
sofrem a agressao, principalmente por ser uma violéncia de dificil identificacdo e que
culmina em diferentes dificuldades as vitimas, incluindo obstaculos na busca por
auxilio e apoio para o enfrentamento da violéncia.

Assim, o objetivo geral da pesquisa é abordar sobre a violéncia psicolégica e
analisar se existem investimentos suficientes em politicas publicas a fim de combater
e prevenir a violéncia contra as mulheres no Brasil, visando responder ao seguinte
problema de pesquisa: quais sdo as principais consequéncias diante da falta de
investimentos em politicas publicas para o combate a violéncia psicolégica?

Enfatiza-se que a pesquisa a respeito do tema em comento é de suma
importancia, uma vez que as politicas publicas sdo essenciais para o auxilio,
direcionamento, empoderamento, suporte e apoio das vitimas de violéncia
domeéstica, ainda mais quando se trata de violéncia psicologica, pois se refere a uma
violéncia em que as vitimas podem sofrer com maiores dificuldades para o

reconhecimento da situacéo vivenciada.
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Para a realizacdo do estudo dividiu-se o tema emitirésiatieﬁ\)os espééifiéos,
a fim de melhor responder a problematica e cumprir com o objetivo geral. Nesse
sentido, primeiramente objetivou-se conceituar a violéncia psicologica e demonstrar
as suas principais caracteristicas. Desse modo, aborda-se, em suma, que a violéncia
psicologica tem como significado todo o ato ou o desinteresse que gera ou causa
danos diretamente na autoestima, no autoconhecimento e no desenvolvimento das
mulheres (BRASIL, 2001). Assim, o constrangimento, a manipulagédo, a vigilancia
demasiada, a perseguicéo, a limitacdo de direitos, chantagens, insultos, o controle
frente as crencas e atos, além da distor¢cdo e omissao de fatos visando a duavida da
vitima frente a si mesmo, assim como outras acdes, sdo marcas de condutas
praticadas pela pessoa agressora em face da vitima nos casos de violéncia
psicoldgica (INSTITUTO MARIA DA PENHA, c2018).

Ademais, enumerou-se como obijetivo tratar sobre as principais disposicées
da Lei n. 11.340/2006 e da Lei n. 14.188/2021 a respeito da violéncia psicolégica.
Nesse ponto, enfatiza-se que a Lei n. 11.340/2006 aborda que a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher também é configurada pelo sofrimento psicolégico, dentre
outras acBes e omissdes, conforme o artigo 5° da Lei (BRASIL, 2006).
Corroborando, o artigo 7°, inciso Il da mesma Lei (BRASIL, 2006) conceitua a
violéncia psicolégica como sendo qualquer ato que venha a ocasionar dano
emocional, afetar a autoestima, prejudicar o desenvolvimento ou controlar e
degradar as acdes, decisbes, crencas ou comportamentos da vitima, a partir do uso
de condutas como humilhacdo, ameaca, manipulacdo, isolamento, violacdo de
intimidade, exploracdo ou outros meios que provoguem danos a saude psicoldgica.

Além disso, cabe ressaltar que foi somente no ano de 2021 que a violéncia
psicologica passou a constar no Codigo Penal como um tipo penal, através do artigo
147-B, incluido pela Lei n. 14.188/2021. Assim, o artigo 4° da Lei n. 14.188/2021
dispOe sobre a alteragéo realizada no Decreto-Lei n° 2.848/1940, incluindo o artigo
147-B que aborda uma pena de reclusdo de 6 meses a 2 anos e multa, caso néo
constitua crime mais grave, em casos de violéncia psicologica (BRASIL, 2021).

Por fim, objetivou-se na pesquisa analisar a necessidade de investimento do
Brasil em politicas publicas que visam o combate a violéncia contra a mulher e as

consequéncias de sua falta, visando observar a importancia de politicas publicas
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destinadas as vitimas de violéncia psicologica. Diante desse ObjetIVO torna-se
importante ressaltar que o atual cenario de violéncia doméstica vivenciado no Brasil,
principalmente durante o periodo da pandemia de Covid-19, refor¢ca a importancia e
a necessidade da criacdo de mecanismos para protec¢do das vitimas, bem como, do
fortalecimento de politicas publicas que ja existem no pais (MENEGUETTI,
BAGGENSTOSS, 2022).

Utilizando-se, para tanto, do método dedutivo e, igualmente, das técnicas de
pesquisa bibliografica e documental, principalmente a partir de artigos cientificos e
documentos disponibilizados de forma virtual, além da legislacdo competente.

Portanto, ainda que o referido resumo expandido trate de uma pesquisa em
andamento, conclui-se previamente que a violéncia psicologica abrange inimeras e
diferentes condutas que provocam danos as vitimas, tanto emocionalmente, como
na autoestima, no desenvolvimento e em outras formas, tendo seu conceito previsto
na Lei Maria da Penha, assim como sendo incluida no Codigo Penal a partir da Lei
n. 14.188/2021.

Além disso, conclui-se que as politicas publicas sdo de extrema importancia
para o enfrentamento da violéncia doméstica e familiar, juntamente com as
disposicfes previstas na legislacéo, inclusive como meio de combate e prevencédo
da violéncia psicoldgica, principalmente por se tratar de uma violéncia silenciosa, de
dificil reconhecimento e que caso nao haja o fortalecimento e criagcdo de politicas
publicas efetivas, culmina-se em um cenéario de inumeras dificuldades para
realizacdo de denudncias e percepcao da violéncia sofrida, assim como no aumento

da pratica da violéncia.
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